
CONTRATO Nº 032/2026, QUE ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS 

MG, E A EMPRESA PAVEPE 
PARÁ DE MINAS VEÍCULOS E PEÇAS 
LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
19.807.015/0001-94.

Por este instrumento de CONTRATO, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE
MG, situado na Praça Dona Quita, nº 90, Bairro Centro, cidade de,

, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.547/0001-00, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito o Sr. Rodrigo Vieira de Matos, CPF sob o n° 099.xxx.536-xx, de outro, a 
Empresa Pavepe Pará de Minas , inscrita no CNPJ sob o nº 19.807.015/0001-94, 
situada na Av Professor Melo Cancado, nº 1100, São José, CEP: 35.660-084, na 
cidade Pará de Minas/MG, representada pelo Sr. Fernando Alexandre Diniz  
Barbosa, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº 665.493.536-53
(Representante legal), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
relativo ao Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 036/2025, e da Ata de 
Registro de Preços nº 201/2025, da qual decorre a presente adesão, têm entre si 
justo e acertado o presente instrumento contratual, que se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1 . Adesão à Ata de Registro de Preços oriunda do Processo Licitatório nº 
036/2025, Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 018/2025, que deu origem 
à Ata de Registro de Preços decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 201/2025, 
realizado pelo Consórcio de Desenvolvimento e Valorização de Municípios 
CONVALES, visando à aquisição de 01 (um) veículo novo, zero quilômetro, do tipo 
pick-up, cabine dupla, destinado ao atendimento das demandas operacionais da 
Secretaria Municipal de Administração.
.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO E VALOR
2-1- Este contrato tem por objeto a aquisição de veículo da linha leve, zero km, 
afim de atender as nescessidades do Município de Olhos D água. 

Item Descrição Marca/Modelo Quant Unid V. Unit P. Global

01 Veículo automotor, 
cabine dupla, tipo 

Fiat Toro Volcano 
Turbo Diesel  

01 und R$199.000,00 R$199.000,00



caminhonete 

km, ano/modelo 
2025, no mínimo, 
cabine dupla com 
capacidade de 
transporte 
para05(cinco) 
pessoas; 04 portas 
laterais; vidros e 
travas das portas 
com acionamento 
elétrico, originais 
de fábrica; capota 
marítima; 
motorização 
mínima: 2.0, motor 
à diesel com 
potência mínima 
de 170 cv; 
transmissão 
automática; com 
sistema de tração 
4x4 normal; 
controle de tração 
e estabilidade; 
direção hidráulica, 
elétrica ou eletro 
hidráulica original 
de fábrica; ar 
condicionado; 
espelhos 
retrovisores 
externos elétricos 
com comando 
interno; sensor de 
estacionamento e 
câmera de ré. 
acessórios: rádio 
AM/FM, 
usb/mp3,bluetooth
; ferramentas e 
acessórios 
obrigatórios 
exigidos pelo 
Contran. Cor 
branca. Idos pelo 
Contran. Cor 
branca

4x4AT9

Valor total R$ 199.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO: Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização 
da aquisição, bem como para definição dos procedimentos e normas decorrentes 
das obrigações ora assumidas, integram o presente contrato, no que couber, o 
Processo Administrativo de Adesão nº 032/2025 (Adesão nº 006/2025) do 



.

CLÁUSULA TERCEIRA DA FORMA DE ENTREGA

3.1- A Contratada deverá contemplar todos os custos relativos às despesas de 
entrega dos veículos;

3.2- A entrega será parcelada conforme a necessidade do município;

3.3- Os veículos deverão ser entregues em até 60 (sessenta) dias úteis contados do 
recebimento da ordem de compra, podendo ser prorrogado por igual período, 
mediante solicitação expressa.

3.4- Os veículos deverão ser fornecidos em cores sólidas, preferenciamente na cor 
branca, conforme solicitado pelo municipio solicitante.

3.5- Todos os veículos deverão ser de ano de fabricação mínimo 2025/2025, ou 
superior.

3.6- A garantia deverá ser de, no mínimo, 01 (um) ano, contra defeito de fabricação, 
a partir da data de entrega;

3.6.1- Os veículos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do 
recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente 
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em 
concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 
(vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção 
corretiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.

3.7- Serão aceitos em todos os itens, veículos semelhantes, equivalentes ou 
superiores às descrições indicadas;
3.7.1- Em todos os itens onde constem marcas ou descrição que remeta a 

determinada marca é mera referência de capacidade, tipo, padrão de qualidade e 

desempenho, podendo ser ofertados veículos com características semelhantes, 

equivalentes ou superiores, sendo o mesmo avaliado e aprovado ou não pela 

Pregoeira, mediante comparação de capacidade, qualidade e desempenho, e 

principalmente o atendimento ao serviço proposto. A Pregoeira poderá para tanto, 

solicitar auxílio de outros setores, e até de profissionais externos para concluir pela 

aprovação ou não, com os devidos fundamentos.

CLÁUSULA QUARTA DA VIGÊNCIA
4.1- O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2026, contado a partir da 
data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
5.1- Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.



5.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.1333/2021.
5.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
5.4- A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão 
feitos pelos empregados públicos do setor de fiscalização, especialmente 
designados na forma do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
contrato;

b) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, 
de forma que o fornecimento seja de acordo com as informações apresentadas, 
sob pena de multa;

c) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

d) Responder perante o Município, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer 
sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A 
responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes;

e) Arcar com todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam
de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, 
impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 



desta licitação, ficando excluída qualquer solidariedade da Administração por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao 
Município/Consórcio;

f) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município, ou terceiros, decorrentes do fornecimento e 
das aquisições dos veiculos;

g) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos 
serviços ofertados, garantindo seu perfeito desempenho;

h) Contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de 
cessão ou transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de 
aplicação de sanções, inclusive rescisão;

i) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
Contratada dará ao Município Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos 
valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer 
título, tempo ou forma.

j) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações 
judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser 
alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do presente termo contra o algum 
município;

k) Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência.

l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos 
veículos ofertados, garantindo seu perfeito desempenho;

m) Contratado deverá oferecer garantia mínima de 01(um) ano, sem limite de 
quilometragem;

n) Contratado obriga-sea cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

II- DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE:
a) Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a 
aquisição dos veículos;

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer os 
veículos de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência;

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 



acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

d) Emitir, por meio do setor competente, a ordem de compra;

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos veículos, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis;

f) Atestar a entrega dos veículos contratados no documento fiscal 
correspondente;

g) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção;

h) Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento do veículo, na forma 
do contrato;

i) Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

j) Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;

k) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
contratada dará ao Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou 
forma.

l) Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de 
liquidação qualquer obrigação por parte da Contratada, sem que isso gere direito a



 

 

 
alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação 
da execução do objeto do Contrato. 

m) Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será 
objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da Contratada. 

n) Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
contratada dará ao Município, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou 
forma. 

 
CLÁUSULA SETIMA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento do objeto deste 
termo a quantia total de R$ 199.000,00(cento e noventa e nove mil reais). 
7.1.1- O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após o fornecimento, 

Trabalhista; 

7.2- Para emissão das notas fiscais/fatura, serão tomadas como base, as ordens 
de fornecimento apresentadas; 

7.3- A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e 
quantitativo dos serviços; 

7.4- Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão 
devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação; 

7.5- A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será 
interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante 
pleitear acréscimo após a entrega das Propostas; 

7.6- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento; 

7.7- O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

 

7.8- As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças serão de responsabilidade da Contratada; 



 

 

7.9- Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, 
ou inadimplência contratual; 

7.10- Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, se for o 
caso, conforme estabelecido na Lei nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB 
1234/12; 

7.10.1- A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto 
com sua Nota Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema 
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte  SIMPLES NACIONAL. 
 

7.10.2- Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência. 

 
CLÁUSULA OITAVA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Contratante. 
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
03.01.01. 04.122.0002.3007. 44905200.1701003210 Outras Transferências de 
Convênios ficha 954 
 
CLÁUSULA NONA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita 
às penalidades prevista no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

9.2. Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a 
Administração poderá garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes 
penalidades: 

a)- Advertência por escrito; 

b)- Advertência por escrito; 

c)  Em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá 
ser aplicada multa de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso 
na execução do objeto contratual, será aplicada multa diária de 2% do valor do 
contrato; 

d) - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o 
licitante, por um período não superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 4º 
do art.156 da Lei n.º 14.133/2021; 

e)- Extinção do Contrato. 



 

 

 
CLÁUSULA DECIMA  DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das 
penalidades específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e 
legais; 

10.2. Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21; 

10.3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 
da Lei Federal 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  
Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DECIMA  DA RESCISÃO 

10.4. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das 
penalidades específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e 
legais; 

10.5. Constituem motivo de rescisão, os elencados no artigo Art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21; 



 

 

10.6. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 137 
da Lei Federal 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DOS CASOS OMISSOS 

11.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  
Código de Defesa do Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  ALTERAÇÕES 

12.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.6. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.7. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICIDADE 

13.1. A contratante providenciará a publicação, em resumo, do extrato deste 
contrato, bem como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e 
outras determinadas em Lei, na forma prescrita nos incisos I e II do artigo 94, 
parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/21 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  FORO 

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Bocaiúva, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, 
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato 



 

 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
 
 
 

04 de maio de 2026. 

 

___________________________________________ 
Rodrigo Vieira de Matos 
Prefeito Municipal 
Contratante 
 

___________________________________________ 
Pavepe-Pará de Minas Veículos e Peças 
CNPJ nº  19.807.015/0001-94 
Fernando Alexandre Diniz   
Contratada 

 

 

 
TESTEMUNHAS: 
 

   /  

Nome: Nome: 

RG: RG: 
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